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MANCONI, Andrei Panhan. A construção de valores morais na disciplina Educação 
Física. Universidade Estadual de Londrina. 2011

RESUMO

Apesar  de  a  Educação Física  ainda ser  influenciada pelo  modelo  cartesiano de 
ciência, este paradigma dualista de corpo e mente não atende mais as necessidades 
da educação pós-moderna, em uma sociedade complexa. O ensino atual passa a 
necessitar de uma educação atrelada a formação de valores morais. Neste sentido, 
o presente trabalho buscou investigar o que se faz necessário para se desenvolver 
um ensino em Educação Física que considere os valores morais como fundamentais 
para  a  formação  de  indivíduos  autônomos.  Com  o  objetivo  de  analisar  as 
possibilidades, limites ou perspectivas para o ensino da Educação Física, quando se 
tem  os  valores  morais  como  fundamentais  para  a  formação  de  indivíduos 
autônomos, procurou-se analisar o desenvolvimento da moral segundo referência 
piagetiana (1986/1980). Buscou-se aprofundar por meio da literatura conhecimentos 
a respeito de moral  e ética, esclarecendo suas diferenças e conceitos, formas e 
conteúdos, bem como suas relações no desenvolvimento da dimensão intelectual da 
moralidade  no  sujeito.  Remeteu-se  a  escola  o  papel  fundamental  no 
desenvolvimento moral de sujeitos autônomos, capazes de programar ações sobre o 
tipo de vida que deseja viver. Destaca-se ainda a Educação Física na possibilidade 
de educar em valores, a luz da Ciência da Motricidade Humana, sob um paradigma 
que considera o corpo humano como materialização da complexidade, de forma a 
capacitar no sujeito a construção e reconstrução de conhecimentos junto a criação 
de valores morais.  Expõe-se também uma abordagem pedagógica de Educação, 
que implica estudar a aprendizagem como algo a mais que um produto do ambiente, 
das pessoas ou de fatores que são externos ao aluno. Nesta pesquisa, utilizou-se 
como  metodologia  o  cunho  bibliográfico,  procurando  identificar  produções 
atualizadas  de  estudos  já  realizados,  no  sentido  de  orientar  e  dirigir  o  trabalho 
científico. Ao concluir esta pesquisa, evidenciam-se possibilidades de superação do 
paradigma reducionista cartesiano, de forma que a educação se faça órgão social 
formativo de sujeitos autônomos, no qual a escola tem o papel de desenvolver um 
ensino baseado em valores, sendo a Educação Física uma ferramenta significativa 
ao desenvolvimento da autonomia moral. Apresenta-se ainda uma educação moral 
vinculada  ao  desenvolvimento  intelectual  nas  aulas  de  Educação  Física, 
necessitando esta de uma ciência base (Motricidade Humana), com perspectiva de 
formação de sujeitos em um paradigma que visa a complexidade do movimento, sob 
uma abordagem pedagógica cognitivista, capaz de relacionar a moral a qualidade 
das interações vividas, almejando pessoas autônomas capazes de interferirem em 
suas ações sociais e culturais.

Palavras-chave: Educação Física – Motricidade Humana, Formação de professor, 
Valores Morais. 



Manconi,  Andrei Panhan. The construction of moral values in Physical Education 
classes. State University of Londrina. 2011 

ABSTRACT

Although the physical education be influenced by the Cartesian model of science,  
this dualist paradigm of mind and body no longer meets the needs of post-modern 
education in a complex society. The current teaching is in need of education linked to  
the formation of moral values. In this sense, the present study was to investigate 
what is necessary to develop a teaching Physical Education to consider the moral 
values  as  fundamental  to  the  formation  of  autonomous  individuals.  In  order  to 
examine  the  scope,  limitations  and  perspectives  for  teaching  physical  education, 
when  you  have  moral  values  as  fundamental  to  the  formation  of  autonomous 
individuals, we sought to analyze the moral development of the second reference 
Piaget  (1986/1980).  She has performed what  is  known about  morals  and ethics, 
clarifying  their  differences  and  concepts,  forms  and  contents,  as  well  as  their 
relationships  in  the  development  of  the  intellectual  dimension  of  morality  in  the 
subject. Sent  to  the  school's  role  in  the  moral  development  of  autonomous 
individuals, able to schedule action on the kind of life you want to live. Note also the 
possibility  of  physical  education in education in values,  in light of  the Science of 
Human  Movement,  under  a  paradigm  that  considers  the  human  body  as  the 
embodiment of the complexity of the subject so as to enable the construction and 
reconstruction  of  knowledge  to  the  creation  moral  values.  It  also  exposes  a 
pedagogical approach of education, which involves studying learning as something 
more  than  a  product  of  environment,  people  or  factors  that  are  external  to  the 
student. In this project, we used the methodology of bibliographic nature, seeking to 
identify  current  productions of  previous studies,  to  guide  and direct  the  scientific 
work.  Upon completion of this research will  reveal  possibilities of  overcoming the 
Cartesian reductionist paradigm, so that education is made an officer of formation of 
autonomous  individuals,  in  which  the  school's  role  is  to  develop  a  values-based 
education, with a Physical Education significant tool for the development of moral 
autonomy. It also presents a moral education linked to intellectual development in 
physical education classes, requiring that a science base (Human Kinetics), with the 
prospect of formation of subjects in a paradigm that aims at the complexity of the 
movement under a cognitive approach to teaching, able to relate to the moral quality 
of the interactions experienced, aiming for self-employed people can interfere with 
their social and cultural actions.

Keywords: Physical Education - Human Movement, Teacher Training, Moral Values.
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1 INTRODUÇÃO

Observa-se  que  os  seres  humanos  têm  tendência  espontânea  a 

investigar, descobrir, sistematizar, enfim, conhecer o mundo no qual estão inseridos. 

Se  levado  em  consideração  o  pensamento  histórico  ocidental  pode-se  dividir  o 

desenvolvimento  da  ciência  em  três  grandes  metaparadigmas:  pré-moderno, 

moderno e pós-moderno (Doll Jr., 1997). No entanto, é no metaparadigma moderno 

que  se  destaca  maior  influência  no  desenvolvimento  social  e  cultural,  formando 

novos  caminhos  de  organização  do  universo  e  do  homem,  utilizando-se  dos 

métodos científicos para pensar, conhecer e viver.

Para França (2009),  o metaparadigma pré-moderno abrange o período 

das grandes revoluções cientificas e industriais da história ocidental, ocorridas no 

século XVII  e  XVIII,  o  modelo medieval  baseado nos clássicos gregos entra em 

colapso e, aos poucos, as explicações de caráter religioso cedem lugar a um modelo 

experimental de conhecimento.

Neste sentido, o paradigma moderno desenvolve-se em um período onde 

a Europa passa por transformações especificas no modo de perceber o mundo, agir  

nele e se relacionar com ele, alterando o campo político, religioso e econômico. 

Braga (2004) apud França evidencia que no paradigma moderno:

As estruturas de produção e de troca mudaram radicalmente, num 
processo em que se convencionou chamar de revolução comercial; 
nas artes, o Renascimento italiano alterou por completo as formas de 
representação do espaço; a Reforma protestante trouxe uma nova 
concepção de cristianismo, em que o poder espiritual da Igreja vinha 
a  ser  questionado;  os  emergentes  estados  nacionais  estavam se 
constituindo e o absolutismo, que fazia dos reis o centro da política, 
consolidou-se; surgia uma nova classe, a burguesia, que passara a 
dominar economicamente as cidades, expandindo o seu poder por 
meio dos comerciantes, artesãos e banqueiros (2009, p.21).

No paradigma moderno, a ciência medieval de fé e razão passa a ser 

substituída pela noção de ciência revolucionária, que buscava explicações lógicas 

através  da  matemática,  da  física  e  da  astronomia.  Neste  período  destacam-se 

cientistas como: Newton. desenvolvendo sistemas físicos para analisar a natureza, 

Bacon,  com  método  cientifico  de  estudo  da  natureza  através  da  matemática, 

Descartes,  com  seu  método  cartesiano  mecanicista  considerava  o  mundo  uma 

máquina  e  Comte,  pesquisador  que  acreditava  ser  possível  planejar  o 
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desenvolvimento da sociedade e do individuo com critérios das ciências exatas e 

biológicas. 

Com o objetivo  de fortalecimento  da ordem social,  a  ciência  moderna 

torna-se modelo de conhecimento para explicar as questões que afetam os seres 

humanos, utlilizando-se dos conhecimentos da matemática, da física e da biologia, 

instaura  mudanças  morais  ao  meio  social,  capaz  de  refazer  costumes  e 

principalmente  transformar  a  concepção  intelectual  do  homem,  a  partir  de  sua 

percepção da realidade e da forma como agir nela. 

Assim,  sob  visão  de  progresso  cultural,  a  sociedade  se  desenvolve  a 

partir de uma explicação reducionista, com métodos de decomposição e medidas, 

nos quais os sistemas passam a ser vistos como objetos.

Segundo França,

Assim, reijeitando qualquer contribuição vinda do mythos (mito) e da 
doxa (opinião, crença), porque são verdades vindas de fontes não 
fidedignas: do sobrenatural e da inspiração divina, no primeiro caso, 
e do mundo das aparências e/ou dos sentidos, no segundo caso, a 
emergência da razão surge como possibilidade única de demostrar a 
essência das coisas e dos fenômenos (2009, p.21).

O mecanicismo de ciência explicativa das relações humanas passa a ter 

grande assimilação pelo mundo ocidente capitalista, pois sua base descartável de 

complexidade  sistêmica  impossibilita  o  estimulo  para  a  formação  de  um  sujeito 

autônomo, capaz de refletir sobre suas ações no mundo. 

A  Educação  Física  moderna  leva  consigo  o  entendimento  do  homem 

máquina, fragmentado em corpo e mente, no qual o movimento passa a ser limitado 

a  aspectos  motores  puramente  biológicos,  ausente  de  relações  complexas 

vinculadas ao meio social e cultural, conforme assegura Sérgio:

[...] como se o ser humano fosse tão-só um facto e não um valor; a 
mania de atomizar e fragmentar (conhecer, para ela, significa dividir 
e  classificar,  para  depois  poder  determinar-se  as  relações 
sistemáticas  entre  o  que  se  dividiu);  e,  partindo  do  exacerbado 
dualismo res cogitans/ res extensa, o facto de a mente estudar-se 
através  da  introspecção  e  o  corpo  de  acordo  com  os  métodos 
específicos das ciências da natureza (1996, p.125).

No período  moderno  clássico  a  Educação  Física,  guiada  pelo  modelo 

cartesiano,  leciona  sobre  um  paradigma  reducionista,  reduzida  ao  biológico, 

entendendo  o  corpo  apenas  em seu  aspecto  físico  separado  de  sentimentos  e 

emoções.
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O movimento na Educação Física passa a ser considerado ato motor, no 

intuito de formar indivíduos que atendam os valores sócias da época, reduzido ao 

adestramento físico social e cultural. 

Esta visão reducionista de ciência foi indispensável para seu tempo, mas 

atualmente, no período da pós-modernidade, ela não mais traduz e comporta o real 

e  toda complexidade presente  no sistema vigente.  No entanto,  apesar  de  muito 

dessas  premissas  reducionistas  entrarem  em  crise,  não  se  pode  afirmar  com 

convicção que a pós-modernidade é um período totalmente novo em seus aspectos, 

com uma forma complexa de se entender o mundo. A única certeza que se tem é de 

que,  os  pressupostos  construídos  na  modernidade  não  servem  mais  como 

entendimento complexo de agir e entender o mundo.

Na  pós-modernidade  ocorrem  rupturas  de  grandes  modelos 

epistemológicos,  as  quais  geram instabilidade  no sistema social,  exigindo novas 

perspectivas de homem e natureza.

Segundo Sérgio,

Ora,  é  evidente  que  o  corpo  humano  não  é  o  que  a  fisiologia 
descreve, nem o que a anatomia desenha, nem o que a biologia, em 
suma  refere.  Porque  o  corpo  humano  é  a  materialização  da 
complexidade humana (1996, p.125).

Na pós-modernidade a ciência passa a entrar em crise, e junto a ela as 

concepções de homem e natureza. O paradigma moderno, antes consolidado no 

reducionismo cientifico, não mais sustenta as necessidades do sistema complexo de 

sociedade.

Desta forma, os princípios norteadores de valores morais e éticos passam 

a necessitar  de um novo sistema de entendimento de homem, capaz de formar 

indivíduos  com  conhecimento  não  mais  reduzido  ao  tradicionalismo  pragmático 

moderno, mas sob um sistema complexo de sociedade, no qual se almeje formar 

sujeitos autônomos com valores morais e éticos.

Para Longarezi,

Em tempo de mudanças, certos princípios ficam questionáveis e o 
sentido  que  se  atribui  às  ações  se  relativiza,  gerando  incertezas 
sobre os valores que devem ser construídos no processo educativo 
[...] a falta de parâmetros de referências morais e éticas na educação 
evidencia, portanto, a ausência de diretrizes normativas e valorativas 
que  permitam  a  constituição  de  uma  educação  moral  sólida  [...] 
(20010, p.1).
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Diante da percepção de uma crise de valores instalada nas mais diversas 

esferas  da  sociedade  pós-moderna,  se  faz  necessário  o  sistema  educacional, 

desenvolver  uma  educação  vinculada  a  um  sistema  complexo  de  homem  e 

sociedade, levando o sujeito a refletir sobre sua condição moral e ética.

De acordo com Silva,

A educação atual reflete a crise do sistema de valores que atinge 
também a própria concepção de ciência em toda a sociedade de uma 
forma  geral.  O  modelo  científico  que  influenciou  a  formação  das 
idéias e pesquisas educacionais foi a ciência clássica, formulada por 
Descartes,  Newton  e  Bacon.  Ela  orientou  o  paradigma  do 
pensamento ocidental nos séculos XV, XVI e XVII (2009, p.15).

Desta maneira, o ambiente escolar deve propiciar o desenvolvimento da 

construção moral, pois as relações morais acontecem em seus corredores, aulas, 

filas, intervalos, etc.

Pode-se  afirmar  que  os  professores  ao  ensinarem  os  conteúdos 

específicos ensinam moral, através de suas interações com os alunos, de forma a 

emitir conceitos sobre cada assunto estudado em sala de aula, conforme assegura 

Silva:

Não há como evitar, ao educar, a formação do ser moral, uma vez 
que faz parte da dimensão humana ao entrecruzar-se nas relações 
entre  seres  humanos  dotados  de  história  de  vida,  vontades, 
sentimentos,  ações,  reações  que  ora,  se  convergem,  ora  se 
divergem (2009, p.10).

Para tanto, tratando-se da Educação Física, ao desejar uma educação 

que forme sujeitos autônomos, se faz necessário romper com o paradigma moderno 

que regia o entendimento de homem máquina.

Nas  aulas  de  Educação  Física,  pode  haver  um  ambiente  propício  à 

formação moral, possibilitada pela freqüente relação corporal, que se desencadeia 

através  de  ações  motoras,  por  diferenças  de  gêneros  e  pelas  experiências 

individuais. 

É  de  suma  importância  desenvolver  uma  educação  vinculada  ao 

movimento, com autonomia de suas ações, como sujeito moral reflexivo de suas 

relações de vida.

Conforme Silva,

Aulas em que as crianças movimentam-se mais, sentindo-se mais 
livres, ainda que seja uma liberdade vigiada, favorecem os atritos e o 
aparecimento de divergências e resistências. Tais atritos exigem uma 
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postura do educador, o qual deve proporcionar ensinamentos sobre 
valores, ética e moral (2009, p.15).

Muitos autores têm considerado a possibilidade de se contemplar uma 

educação moral presente nos ambientes escolares, pode-se destacar pesquisadores 

como: Vinha (2007),  Silva (2009),  Aquino (2000),  Araújo (1996),  La taille (2006), 

Menin (2002), entre outros.

Menin (2002), evidencia que desde os trabalhos de Piaget (1932/1977), 

sobre o desenvolvimento moral da criança, puderam ser pensadas implicações e 

indicações na perspectiva de a escola ser espaço para educar em valores morais,  

visando a formação de sujeitos autônomos.

Ao analisar a história educacional de nosso país, é possível observar que 

na  pré-modernidade  o  tipo  de  educação  predominante  foi  baseado  em  valores 

religiosos,  na  modernidade  predominou  a  educação  que  contemplava  ações 

militares,  sendo  que  ambas  influenciaram,  e  ainda  influenciam  o  sistema 

educacional na pós-modernidade, o qual vincula-se a princípios de educação laicos.

Menin assevera:

[...] vemos que no Brasil, ao longo de nossa historia, predominaram 
três formas de educação moral: as baseadas em princípio da religião, 
com predominância da religião católica; as baseadas em princípios 
de ordem, disciplina, obediência às leis e civilidade nacionalista, no 
período da ditadura militar;  e as formas laicas de educação moral 
baseadas  em  valores  humanistas,  e  que  se  mostraram  muito 
diversas  e  pulverizadas,  tendo  como  referência,  por  vezes, 
preferências pessoais de professores (2007, p.02).

Atualmente  as  escolas  brasileiras  têm  a  educação  moral  influenciada 

pelas formas descritas, gerando diferentes maneiras e entendimentos de moralidade 

no meio pedagógico. 

No  entanto,  pode-se  perceber  que  o  sistema  educacional  vem 

desenvolvendo tentativas para se instaurar uma educação vinculada à formação de 

valores morais.

Desde os anos 90, ocorrem esforços das políticas públicas educacionais 

para implementação de novas orientações sobre o tema moral, foi introduzida nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação (PCNs 1998), a ética como tema 

transversal. No inicio dos anos 2000 o Ministério da Educação (MEC), estabeleceu 

metas  e  meios  para  uma  educação  voltada  aos  valores  morais,  influenciando 

lentamente o cenário da Educação Moral nas escolas.
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Todavia,  frente  à  crise  social  de  valores,  princípios  morais  ficaram 

questionáveis quanto a sua legitimidade, culminando em uma falta de parâmetros 

normatizadores de uma educação moral sólida, capaz de auxiliar na formação de 

indivíduos autônomos. 

Diante deste contexto, o presente trabalho buscou investigar o que se faz 

necessário para se desenvolver um ensino em Educação Física que considere os 

valores morais como fundamentais para a formação de indivíduos autônomos?

A partir do problema exposto, este estudo direciona-se ao objetivo geral  

de analisar as possibilidades, limites ou perspectivas para o ensino da Educação 

Física, quando se tem os valores morais como fundamentais para a formação de 

indivíduos autônomos.

Nesse  sentido,  tem-se  como  objetivos  específicos,  estudar  o 

desenvolvimento da moral do sujeito na perspectiva piagetiana, as características do 

ensino e sua relação com a Educação Física  na escola,  bem como estabelecer 

relações entre ensino da Educação Física e valores morais no ambiente escolar.

Buscando refletir sobre as possibilidades do ensino da Educação Física, 

quando se tem valores morais como fundamentais para a formação de indivíduos 

autônomos. O primeiro capítulo traz um estudo direcionado ao desenvolvimento da 

moral do sujeito segundo a teoria piagetiana. Para melhor entendimento de como a 

moral se desenvolve no sujeito, num primeiro momento apresenta-se conhecimentos 

a  respeito  de  moral  e  ética,  esclarecendo  suas  diferenças  e  conceitos,  tipo  de 

convenção adotada na pesquisa, formas e conteúdos em seus respectivos planos e 

suas  relações.  Posteriormente  aborda-se  como  ocorre  o  desenvolvimento  da 

dimensão intelectual da moralidade no sujeito.

No  segundo  capítulo,  desenvolver-se-há  a  relação  entre  educação 

escolarizada, moral e a Educação Física à luz da Ciência da Motricidade Humana. 

Apresentando a escola enquanto espaço de educação atrelada a valores, com a 

formação  de  sujeitos  autônomos  por  meio  de  suas  ações  e  prioridade  ao 

desenvolvimento de indivíduos capazes de programar ações sobre o tipo de vida 

que deseja viver.

Ainda neste  capítulo  aborda-se a  Motricidade  Humana e  o  Ensino  da 

Educação  Física,  com perspectiva  na  formação  de  sujeitos  autônomos,  sob  um 

paradigma que considera o corpo humano como materialização da complexidade, de 
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forma a capacitar  no indivíduo na construção e reconstrução de conhecimentos, 

junto à criação de valores morais. 

No terceiro capítulo, expõe-se uma forma de ensino relacionada a uma 

abordagem pedagógica de Educação, que implica estudar a aprendizagem como 

algo  a  mais  que um produto  do  ambiente,  das pessoas ou de  fatores  que  são 

externos ao aluno. Investiga-se processos centrais no aprendizado do individuo, tais 

como: a organização do conhecimento, o processamento de informações e tomada 

de  decisões.  Visando  contribuir  para  o  favorecimento  de  ambientes  que  sejam 

favoráveis a construção de atitudes autônomas desenvolvidas pelos estudantes.

Por  fim,  conclui-se  este  trabalho  evidenciando-se  a  necessidade  da 

criação  de  estudos  que  apontem  para  o  desenvolvimento  de  valores  morais 

atrelados à educação, entendendo que o papel da escola junto a diferentes órgãos 

sociais  deve ser  de formar indivíduos autônomos capazes de refletir  sobre suas 

condições sociais e culturais.   

O presente trabalho se justifica pelo fato de na pós-modernidade o meio 

educacional necessitar de uma educação que forme sujeitos autônomos, capazes de 

se  relacionar  mediante  a  uma  sociedade  complexa,  interferindo  ativamente  na 

sociedade e na cultura de forma moral e ética.

Para  atingir  os  objetivos  propostos  por  este  projeto,  utilizou-se  como 

metodologia a revisão bibliográfica, identificando produções atualizadas de estudos 

já realizados no sentido de orientar e dirigir o trabalho científico.

A  pesquisa  bibliográfica  fundamentada  nos  conhecimentos  de 

documentação e bibliografia, cuja finalidade é colocar o pesquisador em contato com 

o que já se produziu e registrou a respeito do seu tema de pesquisa.

A  principal  vantagem  da  pesquisa  bibliográfica  se  dá  em  permitir  ao 

investigador  a cobertura de uma gama de fenômenos muito  mais ampla do que 

aquela que poderia pesquisar diretamente.

O  ponto  negativo  da  pesquisa  bibliográfica  é  o  risco  de  se  encontrar 

dados  equivocados,  ou  processos  errôneos.  Com isto,  se  faz  necessário  que  o 

pesquisador esteja atento para não se basear em informações erradas e sempre 

buscar  o  maior  número  de  fontes  possíveis,  junto  à  pesquisa  de  autores 

conceituados sobre o assunto a ser desenvolvido no trabalho.
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Segundo Lakatos e Marconi (2001, p.159), a “pesquisa bibliográfica é um 

apanhado  geral  sobre  os  principais  trabalhos  já  realizados,  revestidos  de 

importância, por serem capazes de fornecer dados atuais e relevantes ao estudo”. 

Portanto,  para  atingir  os  objetivos  propostos  por  esta  pesquisa, 

primeiramente  realizou-se  um  levantamento  bibliográfico  a  respeito  do  assunto 

abordado.  Tal  pesquisa  constituiu-se  de  livros,  revistas  e  artigos  científicos 

pertinentes ao estudo.

Por meio dos principais dados coletados no levantamento bibliográfico, 

buscou-se  alcançar  maior  conhecimento  sobre  as  possibilidades,  limites  ou 

perspectivas  para  o  ensino  da  Educação  Física,  considerando  a  formação  dos 

valores  morais  nos  indivíduos,  condição  fundamental  no  desenvolvimento  da 

autonomia. 

Cabe  ressalvar  que  o  desenvolvimento  de  tal  trabalho  contribui, 

sobretudo, àqueles que se interessam, trabalham, ou pretendem trabalhar na área 

da docência, acreditando nas possibilidades de uma educação atrelada a valores, a 

fim de formar seres autônomos, capazes de interferirem na sua realidade social e 

cultural.
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2 O DESENVOLVIMENTO DA MORALIDADE DO SUJEITO

2.1 MORAL E ÉTICA: DIFERENÇAS, CONCEITOS E RELAÇÕES DESCRITAS

Pensar  em  moral  e  ética  remete  a  diferenças,  conceitos  e  relações 

implícitos nos mesmos de forma complexa.

Segundo La Taille, 

Moral  e  ética  são  conceitos  habitualmente  empregados  como 
sinônimos, ambos referindo-se a um conjunto de regras de conduta 
consideradas  como  obrigatórias.  Tal  sinonímia  é  perfeitamente 
aceitável: se temos dois vocábulos é porque herdamos um do latim 
(moral)  e  outro do grego (ética),  duas culturas antigas  que assim 
nomeavam o campo de reflexão sobre os “costumes” dos homens, 
sua validade, legitimidade, desejabilidade, exigibilidade (2006, p. 25).

Analisando as atitudes do meio social, no que diz respeito à adoção da 

palavra ética como qualidade de atitudes nobres, e a palavra moral como referencia 

cheia de receios ao ser citada em reconhecimento de atitudes,  pode-se verificar 

possíveis tentativas de diferenciar seus sentidos, ainda que seja esta ausente na 

reflexão do porque a utilização e receio dos mesmos. 

Porém, os conceitos de moral e ética utilizados na sociedade demonstram 

uma ausência reflexiva de significados que os diferenciem, sendo frequentemente a 

ética considerada com o mesmo significado de moral.

La Taille (2006), complementa que diferenças podem existir, e podem ser 

empregadas, contanto que se as explicite claramente, e que se reconheça em Paul 

Ricoeur (1990), se tratarem de convenções.

Neste trabalho, o referencial  abordado será piagetiano (1986/1980),  no 

sentido de diferenciar moral e ética, descrevendo níveis de desenvolvimento moral 

no  sujeito.  Assim,  utiliza-se  moral  como  conceito  de  fenômeno  social,  e  ética 

enquanto reflexão filosófica ou cientifica sobre o fenômeno social moral.

O fenômeno social referido ao espaço da moral, alude ao fato de todas as 

comunidades humanas serem regidas por um conjunto de regras de conduta, por 

proibições  de  vários  tipos,  cuja  transgressão  acarreta  sanções  socialmente 

organizadas.

Com  referência  à  ética,  a  moral  se  faz  objeto  de  estudo  científico 

reflexivo, no qual se compreende as condições sociais que os tornam possíveis ou 

até  necessários,  e  desvendam-se  processos  mentais  que  levam  os  homens  a 
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legitimarem  tais  condições,  procurando  traçar  a  história  dos  diversos  sistemas 

morais.

Para Menin, 

[...] moral é definida como um conjunto de deveres, a ética se referia 
a uma inclinação e, por conseguinte, a uma busca por algo que faça 
sentido. Seria, portanto, correspondente à busca de uma “vida boa” 
(2009, p.17).

Com  a  adoção  desta  convenção  que  difere  moral  e  ética  é  possível 

nomear diferentemente o objeto e a reflexão, demarcando níveis de conhecimento 

entre heteronomia e autonomia. Sendo o sujeito heterônomo obediente à autoridade, 

podendo viver uma moral ausente de realizar uma reflexão ética, desempenhada 

pelo sujeito que busca a autonomia, refletindo no sentido do encontro por princípios 

que expliquem e legitimem a moral. 

Segundo La Taille, 

Essa diferença de sentido entre moral e ética é interessante. Por um 
lado, permite nomear diferentemente o objeto e a reflexão que incide 
sobre; portanto, demarcar níveis de abstração. E, por outro, permite 
sublinhar o fato de se poder viver uma moral sem nunca ter se dado 
ao trabalho da reflexão ética (2006, p. 26).

O sujeito  que vive  uma moral  sem nunca ter  se  dado ao trabalho da 

reflexão ética se mostra heterônomo em suas ações, obedecendo o sistema moral 

imposto sem refletir por princípios que expliquem a legitimidade de tal sistema.

Aprofundando  um  pouco  mais  a  análise  da  moral,  faz-se  necessário 

reconhecer uma diversidade de sistemas morais presentes no meio social, sendo 

até mesmo alguns temas universais.

Assim, 

Se  encontram  alguns  temas  morais  presumivelmente  universais, 
como o  cuidado  com  a  vida  e  a  verdade,  ou  de  se  teorizar  um 
desenvolvimento moral, que caminharia em direção à legitimação de 
princípios  inspirados  pela  reciprocidade  e  a  justiça.  Deve-se 
reconhecer  que se encontram,  nas diversas épocas,  nas diversas 
culturas,  e  até  nos  diversos  indivíduos,  um  leque  de  conteúdos 
associados à moral. (LA TAILLE, 2006, p. 30)

Porém, existe algo em comum a todas as expressões da moralidade: o 

sentimento de obrigatoriedade, no qual o individuo social age segundo o dever de 

cumprir certas leis.
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Não existe nenhum grupo social ausente de imposições, sendo a “forma”, 

a  exigência  social  do  cumprimento  do  dever,  a  qual  pode  receber  variados 

“conteúdos” que se modificam segundo a cultura. 

O que pode ser  considerado dever  em uma cultura  pode não ser  em 

outra, ou seja, a "forma" diz respeito à exigência social do cumprimento do dever,  

que pode receber diferentes “conteúdos”, no qual o que é dever aqui pode não ser  

ali (La Taille, 2006).

No entanto, seria um equívoco pensar que a definição moral  pela sua 

relação  com  dever  se  traduz  como  objeto  final,  em  concordância  com  uma 

abordagem  plenamente  deontológica,  na  qual  os  deveres  morais  devem  ser 

obedecidos incondicionalmente por serem bons em si mesmos. Também errôneo, 

seria chegar a uma conclusão plenamente teleológica, afirmando que o valor moral 

de uma ação mede-se a partir de suas consequências concretas no mundo.

Para La Taille, 

Tanto  o  sujeito  é  pressuposto  pela  moral  deontológica  quanto  é 
pressuposto pela moral teleológica experimentando o sentimento de 
obrigatoriedade.  Assim,  nos  dois  casos  temos  um  sujeito  moral, 
inspirado, portanto, pelo sentimento do dever.  Sendo óbvio para a 
perspectiva  deontológica,  mas  também  para  a  perspectiva 
teleológica, pelo qual o consequencialista pensa nas consequências 
de seus possíveis atos, mas também se sente obrigado a decidir qual 
deles traduz o bem (2006, p.33).

O sujeito moral possui variadas alternativas de ações, pressupostas tanto 

pelas perspectivas da moral deontológica, quanto pela moral teleológica. Assim, age 

não somente porque se sente obrigado moralmente, mas, age de acordo com o nível  

de conhecimento, seja heterônomo ou autônomo.

Para Menin (2002), a moral deve conter valores e princípios orientadores 

de uma vida harmônica, tanto individual, como em sociedade. Contudo, os valores e 

princípios  presentes  na  sociedade  na  maioria  das  vezes  não  é  refletido  pelo 

indivíduo que o pratica, sendo o sujeito moral que o segue, um sujeito moralmente 

heterônomo, pelo qual experimenta o sentimento de obrigatoriedade elegendo seus 

conteúdos por serem aqueles dominantes na sua comunidade. 

Segundo  Piaget  (1966),  a  heteronomia  é  a  moral  dominante  na 

sociedade,  em  que  o  sujeito  comporta-se  de  forma  errática,  frequentemente 

desobedecendo leis que ele mesmo legitima, ou grande parte age inspirados pelo 

medo da punição por não cumprir certas obrigações sociais. 
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A  heteronomia  no  plano  da  moral  aceita  a  imposição  de  regras  e 

princípios  escolhido  entre  os  valores  dominantes  culturais,  desta  forma,  pode-se 

dizer  que  o  indivíduo  moral  altera  determinadas  decisões,  segundo  o  grau  de 

heteronomia ou autonomia que tem sobre o juízo de cada ação a ser realizada, e de 

acordo com a força que o sentimento de obrigatoriedade exerce para cada sujeito.

Aprofundando um pouco mais no plano ético, serão analisadas questões 

a respeito de “que vida se quer viver”. 

Para  La  Taille  (2006),  “que  vida  eu  quero  viver”  está  relacionado  a 

questões sobre “uma vida que vale ser vivida”, relacionada a busca por uma “vida 

boa”, sendo esta dependente de estados internos, com experiências subjetivas do 

indivíduo. 

Logo, o plano ético é ocupado por avaliações pessoais a respeito de estar 

vivendo ou não uma “vida boa”, relacionando sujeitos moralmente autônomos com 

liberdade para decidir o que fazer de suas vidas, gerando indivíduos mais felizes do 

que aqueles que se encontram coagidos sobre uma heteronomia moral imposta pelo 

não refletir a respeito do julgamento de suas decisões.

Segundo Ricoeur (1990), para analisar a “vida boa”, a vida deve designar 

o homem por inteiro, e não ser avaliada por práticas fragmentadas.

A questão de estar vivendo ou não uma “vida boa” contempla-se pelo fato 

de analisar a vida como um todo, refletindo de forma autônoma sobre o julgamento 

de suas ações e não por práticas fragmentadas somadas a momentos agradáveis 

de prazer.

La Taille (2006), conclui a respeito de “como viver”, que deve ter valores 

subjetivos,  relacionados  ao  fluxo  da  vida  e  ser  portador  de  sentido  existencial, 

relacionando “como quero viver” com “quem eu quero ser”?

Ou seja, viver uma vida que faça sentido, no plano ético, é a condição 

necessária  para  a  “vida  boa”,  essa  condição  é  essencial  à  definição  ética.  O 

indivíduo autônomo de suas decisões de vida deve refletir sobre a permissão da 

realização pessoal, tomando consciência não apenas da sua existência biológica, 

mas  também,  de  sua  existência  enquanto  ser  social,  na  qual  a  tomada  de 

consciência se dá a partir do viver.

Neste sentido, a articulação entre moral e ética encontra-se relacionada 

por  dois  procedimentos  fundamentais:  o  “sentimento  de  obrigatoriedade”  e 
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“expansão  de  si  próprio”,  esses  dois  processos  são  definidos  como centrais  na 

relação moral e ética adotadas na convenção desta pesquisa. 

2.2 O DESENVOLVIMENTO DO JUÍZO MORAL: DIMENSÃO INTELECTUAL DA MORALIDADE

Segundo a teoria piagetiana, a moral do sujeito se desenvolve desde a 

sua  infância  até  a  idade  adulta,  passando  por  fases  de  anomia,  heteronomia  e 

autonomia.

Sendo  a  anomia  o  estágio  no  qual  a  criança  ainda  não  faz  parte  do 

universo  da  moral,  no  sentido  de  que as  regras  derivadas  da moral,  ainda não 

encontram-se associadas a valores como o bem e o mal, o certo e o errado. Esta 

fase ocorre normalmente até os quatro anos, pois o indivíduo não segue regras 

coletivas, nesta etapa ocorrem interesses ligados à satisfação motora ou fantasias 

simbólicas.

Assim, na fase de anomia segundo La Taille, 

É verdade que, desde o nascimento a criança é colocada em um 
universo de regras sociais. Umas são ligadas a saúde, como hora de 
dormir, escovar os dentes, lavar as mãos, outras são convencionais, 
como hora  de comer,  tempo de  televisão,  e  outras  ainda  são de 
inspiração moral,  como não bater,  não xingar,  etc.  Todavia,  antes 
dos 4 anos, em média, as regras derivadas da moral ainda não estão 
associadas, para a criança [...] (2006, p. 97).

Nesta fase, apesar do contato com o universo de regras, para a criança 

se trata apenas de hábitos de conduta,  não ocorre aqui  associações de valores 

como o bem e o mal, o certo e o errado.

Em  geral  por  volta  dos  quatro  anos  de  idade,  a  criança  começa  a 

conceber ações que devem ou não ser realizadas, com idéia da existência de regras 

voltadas  para  ações  consideradas  boas  ou  más,  certas  ou  erradas.  Este  fato 

significa que a moral começa a fazer parte da vida da criança, da anomia ela avança 

para o estágio denominado de heteronomia.

Na opinião de Menin: 

Na moral  heterônoma prevalecem o  respeito  unilateral  da  criança 
pelo  adulto,  decorrente  do  amor  e  do  medo  da  punição,  e  a 
obediência. As regras são tidas como eternas, imutáveis e sagradas 
(2009, p. 133).
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Na moral heterônoma, a criança interpreta as regras ao pé da letra, não 

conhecendo o princípio moral que dá sentido à regra, a legitimação das normas é 

feita pela autoridade que dita tais regras.

De acordo com  La Taille, Oliveira e Dantas,

A heteronomia traduz-se pelo realismo moral. Este realismo tem três 
características:  1)  é  considerado  bom  todo  ato  que  revela  uma 
obediência às regras ou aos adultos que as impuseram; 2) é ao pé 
da letra, e não no seu espírito, que as regras são interpretadas; 3) há 
uma concepção objetiva da responsabilidade, ou seja, julga-se pelas 
consequências dos atos e não pela intencionalidade daqueles que 
agiram (1992, p. 51).

No realismo moral o dever passa a significar somente a obediência à lei 

imposta, no entanto, as razões desta lei são desconhecidas, o indivíduo desconhece 

o fato de haver ações intencionais e outras causais, os deveres passam a decorrer 

como mera conformidade das ações, segundo determinados mandamentos a serem 

realizados. 

Por volta dos 8, 9 anos, as concepções a respeito de moral se modificam 

e podem a apresentar sinais de autonomia, pois o sujeito passa a julgar a partir de 

princípios, libertando-se da obediência restrita às regras da autoridade. 

La Taille revela que na fase de autonomia: 

Do  ponto  de  vista  da  compreensão  das  regras  e  de  seu 
equacionamento, a criança passa a poder julgar a partir de princípios 
e assim, libera-se da obediência estrita às regras (2006, p. 98).

No estágio de autonomia a moral passa a residir na intencionalidade que 

preside as ações do sujeito, no qual os princípios começam a inspirar os seus juízos.  

A moral passa a ser uma moral de justiça e do respeito mútuo, em o que sujeito  

começa a compreender que deve obedecer a uma regra porque ela é boa e não 

porque ela é imposta.

Sobretudo,  é  possível  relacionar  a  formação  intelectual  ao 

desenvolvimento  moral  do  sujeito,  levando  em  consideração  a  cooperação  dos 

estágios  de  desenvolvimento  intelectual  e  as  fases  de  anomia,  autonomia  e 

heteronomia.  Considerando  a  cronologia  da  construção  da  moralidade 

apresentadas, podendo alguns sujeitos serem mais rápidos no desenvolvimento e 

outros mais lentos.  

No  entanto,  faz-se  importante  entender  o  que  possibilita  tais 

desenvolvimentos, o que ocorrerá a partir da co-relação cognitiva e moral vinculada 
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a qualidade de cooperações sociais vividas pelo sujeito. Ou seja, nenhum individuo 

é totalmente heterônomo ou autônomo sobre determinado assunto, mas tendências 

sempre  serão  indicativos  de  transformações  ligadas  a  mudanças  de  condutas 

morais.

A moral no sujeito é tida como processo de desenvolvimento, sendo fruto 

de construções da atividade em contato com o meio social, de forma a re-significar 

valores, princípios e regras que lhe são apresentadas.

Para La Taille, 

Antes pensava-se (e alguns ainda o pensam) que a moral era fruto 
de  uma  mera  aprendizagem,  esta  entendida  como  mera 
interiorização  dos  valores  da  sociedade  e  memorização  de  suas 
regras [...]  o que Piaget vai defender, e provar, é que, longe de a 
moralidade  infantil  resumir-se  a  uma  interiorização  passiva  dos 
valores, dos princípios e das regras, ela é o produto de construções 
endógenas, ou seja, o produto de uma atividade da criança que, em 
contato com o meio social, re-significa os valores, os princípios e as 
regras que lhe são apresentadas (2006, p.96).

A moral é um processo a ser desenvolvido durante toda a vida, não se 

resumindo  a  concepções  que se  limitam a  apreensão através de interiorizações 

passivas de valores, nem mesmo fruto de uma aprendizagem com regras prontas a 

serem memorizadas no contato com o meio social. 

Neste  sentido,  o  sujeito  interioriza  valores  de  forma  ativa,  através  do 

contato  social,  utilizando durante  os primeiros  anos de vida os  referidos valores 

como meio intermediário para atingir sua finalidade no mundo externo.

Menin discorre que, 

[...]  o  valor  aparece  no  início  da  vida  psíquica,  como  uma 
desajabilidade ligada a um ideal,  enquanto totalidade,  para o qual 
tende a estrutura cognitivo-afetiva, em termos de equilíbrio (2009, p. 
132).

Os  valores  passam  a  se  relacionar  com  os  sentimentos  e  assim 

manifestam  no  sujeito  interesses  que  constituem  a  base  dos  sentimentos 

interindividuais, ou seja, a pessoa não nasce com psíquico pronto, mas irá construí-

lo a partir de si e de suas relações sociais.

Piaget (1986), enfatiza que o desenvolvimento mental é uma construção 

contínua,  na  qual  o  individuo  passa  por  estágios  de  desenvolvimento  intelctual, 

marcando  diferenças  ou  oposições  de  mudanças  de  condutas,  sob  as  quais  o 

indivíduo  passa  a  apresentar  estruturas  cognitivas  diferentes  e  cada  estrutura 
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apresenta  um  estágio  de  desenvolvimento  psicológico  diferente.  Logo  em  cada 

etapa  apresentada,  a  forma  de  compreender  os  problemas  e  resolve-los  é 

dependente da estrutura mental que a criança apresenta naquele momento.

Os  estágios  de  desenvolvimento  intelectual  caracterizam-se 

essencialmente  por  construções  dos  estágios  anteriores,  que  possibilitam  a 

sucessão  para  aparição  de  novas  subestruturas  com  novas  características, 

correspondendo a uma evolução mental capaz de marcar diferenças nas relações 

de moralidade do sujeito.

O individuo apenas se permite evoluir de estágio devido a sua relação 

cooperativa  desenvolvida  no  estágio  anterior,  mas,  sobretudo,  toda  ação  de 

desenvolvimento  ocorre  pela  necessidade,  que  se  manifesta  como  forma  de 

desequilibro  cognitivo,  existindo  fora  de  nós  ou  em  nós,  capaz  de  gerar  um 

reajustamento de mudança em nossa forma de agir. 

Segundo Piaget, 

[...] uma necessidade é sempre a manifestação de um desequilíbrio. 
Ela existe quando qualquer coisa, fora de nós ou em nós (no nosso 
organismo físico ou mental) se modificou, tratando-se, então, de um 
reajustamento da conduta em função desta mudança. Por exemplo, a 
fome ou a fadiga provocarão a procura do alimento ou do repouso 
(1999, p. 16).

Assim, toda conduta visa adaptar-se segundo a necessidade causada por 

um desequilíbrio cognitivo, gerando conflito entre o fato novo, que desencadeou a 

necessidade, e a organização mental, do que já se tem estabelecido.

Piaget referencia que, 

A  cada  instante,  pode-se  dizer,  a  ação  é  desequilibrada  pelas 
transformações que aparecem no mundo, exterior ou interior, e cada 
nova conduta  vai  funcionar  não  só para  restabelecer  o  equilíbrio, 
como também para atender a um equilíbrio mais estável que o do 
estágio anterior a esta perturbação (1999, p. 16).

Através  do  desequilíbrio  cognitivo  ocasionado  pelas  transformações 

ocorridas,  exteriormente  ou  interiormente,  desenvolver-se-á  novas  condutas, 

segundo um movimento contínuo de reajustamento adaptativo,  gerando sistemas 

mais precisos de interferência na realidade.

Conforme Piaget, 

Ora,  assimilando  assim  os  objetos,  a  ação  e  o  pensamento  são 
compelidos a se acomodarem a estes, isto é, a se reajustarem por 
ocasião de cada variação exterior. Pode-se chamar “adaptação” ao 
equilíbrio destas assimilações e acomodações. Esta é a forma geral 
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de equilíbrio psíquico. O desenvolvimento mental aparecerá, então, 
em sua organização progressiva como uma adaptação sempre mais 
precisa à realidade (1999, p. 17).

As  noções  de  equilíbrio  e  desequilíbrio  cognitivo  exercem  função 

essencial na formação de valores, tendo a assimilação o interesse principal no “eu” e 

a compreensão do objeto como tal, e a acomodação ligada ao interesse relativo e 

ajuste dos esquemas do pensamento aos objetos.

Desta  forma  a  moralidade  do  sujeito  ocorrerá  como  produto  de 

construções endógenas através do contato com o meio social,  re-significando os 

valores, os princípios e as regras que lhe são apresentados.

De acordo com La Taille, 

[...] na história moral da criança, não haverá apenas dois momentos 
caracterizados  pela  ausência  ou  presença  da  moral,  mas  sim 
estágios,  cada um deles caracterizado pela forma como a criança 
assimila a moral (2006, p. 96).

O desenvolvimento moral do indivíduo não pode ser caracterizado apenas 

pela ausência ou presença da moral, mas se existe estágios, cada um deles vai 

caracterizar formas e conteúdos de assimilar a moral nos quais pode se indentificar 

fases de anomia, heteronomia e autonomia. 

Cada estágio de desenvolvimento moral demonstra diferentes condutas 

estabelecidas pelo individuo da ação, no entanto, seria um erro resumir cada fase 

pelo simples fato cronológico relacionada a idade do sujeito.

De acordo com La Taille, 

[...] uma característica importante de cada estágio são definidos pela 
“tendência dominante” por meio da qual  a criança pensa a moral. 
Isso implica dizer que nenhuma criança é totalmente heterônoma ou 
autônoma.  [...]  Mas  o  fato  de  o  método  não  poder  avaliar  com 
precisão o estágio no qual a criança se encontra não desmente o fato 
de ela ter sido heterônoma antes de ser autônoma (2006, p. 97).

Os estágios de desenvolvimento ocorrem de forma complexa, o sujeito 

necessita  construir  relações  no  estágio  anterior  para  se  estabelecer  no  estágio 

seguinte.  Fica  difícil  classificar  o  indivíduo  como  totalmente  heterônomo  ou 

autônomo sobre determinada situação, adotando como critério simplesmente sua 

idade ou pela observação de condutas apresentadas. 

O certo é que as fases de desenvolvimento dependem da superação de 

um estágio anterior para que caminhe para o próximo estágio, sendo a ordem dos 
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estágios sempre a mesma. Ninguém pula de estágio, pois o estágio superior nasce 

da superação do anterior.

Todavia, as causas do desenvolvimento das fases anomia, heteronomia e 

autonomia  estão  respectivamente  ligadas  ao  desenvolvimento  da  inteligência, 

somadas a construções endógenas ocorridas através de interações com o meio 

social.

Segundo La Taille, 

Se as relações sociais forem essencialmente assimétricas, nas quais 
mandam uns e outros obedecem, a moral heterônoma prevalece. Em 
compensação,  se  as  relações  forem  simétricas,  baseadas  na 
reciprocidade e na cooperação, a moral autônoma pode prevalecer 
(2006, p. 99).

Neste  sentido  a  cooperação  é  a  condição  imprescindível  para  o 

desenvolvimento  cognitivo  e  moral,  relacionando  o  desenvolvimento  moral  ao 

desenvolvimento  da  inteligência,  passando  por  fases  universais:  anomia, 

heteronomia e autonomia.

No  entanto,  faz-se  importante  entender  que  possibilita  de  tais 

desenvolvimentos  ocorrerá  a  partir  da  co-relação  cognitiva  e  moral  vinculada  a 

qualidade de cooperações sociais vividas pelo sujeito. Ou seja, nenhum individuo é 

totalmente heterônomo ou autônomo sobre determinado assunto, mas tendências 

sempre serão indicativos de transformações no que se refere à mudança de valores 

morais.
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3 ESCOLA, EDUCAÇÃO MORAL E A EDUCAÇÃO FÍSICA A LUZ DA 
CIÊNCIA DA MOTRICIDADE HUMANA.

3.1 ESCOLA, E VALORES MORAIS: É POSSIVEL EDUCAR EM VALORES

A percepção de uma crise de valores instalada nas mais diversas esferas 

da sociedade vem apontando a necessidade de uma educação atrelada a formação 

de  valores  morais,  exigindo  do  meio  educacional  a  criação  de  novas  metas  de 

ensino, capazes de formar indivíduos autônomos de suas atitudes como cidadãos.

Pesquisadores como La Taille e Menin (2009), vêm demonstrando que 

uma  crise  de  valores  remete  à  ausência  da  legitimação  de  valores  morais  na 

sociedade, ocasionando a destruição das relações humanas.

Na  história  educacional  de  nosso  país,  predominaram  três  tipos  de 

educação,  nas quais cada uma demonstrou a existência de diferentes princípios 

morais.

A  primeira  baseava-se  em  valores  religiosos  católicos,  a  segunda 

contemplava ações militares de ordem e obediência e a terceira vinculada a uma 

educação laica, com relações humanistas sofrendo influência das duas anteriores, 

diversificando seus princípios através de tendências particulares de professores.

Segundo estudos de Menin e Zechi,

[...]  ao  longo  da  história  do  Brasil,  predominaram  três  formas  de 
Educação  Moral:  as  baseadas  em  princípios  da  religião,  com 
predominância  da  religião  católica;  as  baseadas  em princípios  de 
ordem,  disciplina,  obediência  ás  leis  e  civilidade  nacionalista,  no 
período da ditadura militar. E as formas laicas de educação moral, 
baseadas em valores humanistas e que se mostraram muito diversas 
e  pulverizadas,  tendo  como  referência,  por  vezes,  preferências 
pessoais de professores (2010, p. 2).

Na  atualidade  das  escolas  brasileiras,  tem-se  a  educação  moral 

influenciada  por  estas  três  formas  descritas,  gerando  diferentes  maneiras  e 

entendimentos de moralidade no meio pedagógico. 

No  presente  trabalho,  defende-se  uma  educação  atrelada  a  valores 

morais  enquanto  formação  de  sujeitos  autônomos,  conscientes  de  suas  ações 

sociais e culturais,  que diante do conhecimento são capazes de transformar sua 

realidade social e combater a falta de legitimidade social de princípios morais. 

Iniciativas  governamentais  desde  os  anos  90,  vem tentando  implantar 

junto  aos  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  de  Educação  (Brasil,1998),  novas 

27



orientações sobre o tema moral, colocando a ética como tema transversal, buscando 

a construção de valores nos alunos, com vistas à formação de sujeitos autônomos.

No  entanto,  a  ética  como  tema  transversal  neste  período  foi  pouco 

assimilada pelas escolas públicas brasileiras, e o educar em valores continuou a não 

atingir, de maneira planejada, o meio educacional brasileiro. 

A  fim de  atingir  de  forma mais  eficaz  o  cenário  das  escolas  publicas 

brasileiras o próprio Ministério da Educação (MEC), no inicio dos anos 2000, passa a 

estabelecer  metas  e  meios  para  uma  educação  voltada  aos  valores  morais, 

influenciando, ainda que lentamente, o cenário da Educação Moral nas escolas.

Segundo Menin, 

No  inicio  dos  anos  2000,  começam  a  surgir  novas  iniciativas 
governamentais para estabelecer metas e meios para uma educação 
voltada aos valores éticos ou morais. Como exemplo mais recente, 
apontamos os cursos e materiais sobre Educação para os Direitos 
Humanos  produzidos  pelo  Ministério  da  Educação  (MEC)  e 
divulgados por Secretarias Estaduais e municipais (2002 p. 2).

O certo  é  que  perante  esta  crise  social  de  valores,  princípios  morais 

acabam ficando questionáveis quanto a sua legitimidade, gerando certa indefinição 

sobre o que é ou não permitido, sobre o que é ou não aceito, e consequentemente 

formando  uma  falta  de  parâmetros,  e  de  referências  de  padrões  morais 

normatizadores de uma educação moral sólida.

De acordo com Longarezi, 

O jovem que não se desenvolveu moralmente manifesta (na escola 
ou fora dela) comportamentos inadequados julgados, muitas vezes, 
como sendo comportamentos indisciplinados.  Isso indica,  então,  a 
correlação entre indisciplina e moralidade (2010 p.1).

Neste sentido, a ausência de estruturas morais no desenvolvimento do 

sujeito, reforça que a autonomia deve ser o objetivo de toda educação moral a ser  

construída no ambiente escolar.

Para Longarezi (2001), uma vez considerada a relação entre moralidade e 

indisciplina, faz-se necessário voltar a atenção ao papel da escola no processo de 

educação moral, considerando-se as diferentes etapas de desenvolvimento do juízo 

moral, rumo a construção de uma moral autônoma, fundada a partir de relações de 

reciprocidade e respeito mútuo entre professor e aluno. 

A  partir  dos  trabalhos  de  Piaget,  sobre  o  desenvolvimento  moral  da 

criança, puderam ser pensadas implicações e indicações sobre a perspectiva de ser 
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a escola espaço para se educar em valores morais, visando a formação de sujeitos 

autônomos, reflexivos e conscientes de seu meio social e cultural.

Na literatura brasileira,  muitos pesquisadores como Vinha, Togneta, La 

Taille e Menin, têm defendido a possibilidade de uma educação atrelada a valores, 

considerando a escola como espaço fundamental de educação moral dos alunos.

Conforme Goergem, 

Mesmo que defendêssemos o ponto de vista de que a educação não 
deveria  ocupar-se  da  formação  moral  dos  seus  alunos,  seria 
impossível negar que, de uma forma ou de outra, no contexto escolar 
das  relações professor/aluno,  dos  livros  didáticos,  das  avaliações, 
estariam sendo transmitidos ideais e imagens de homem, de mundo, 
de relacionamento, de normas e valores. A influência moral sobre os 
alunos é impossível de ser evitada no ambiente escolar (2007 p.747).

Assim a educação moral no ambiente escolar deve ser transparente. As 

estratégias pedagógicas desenvolvidas pelos professores sobre cada aula devem 

gerar nos alunos conflitos que desenvolvam atitudes para a formação de um sujeito 

moral autônomo, crítico e responsável de suas ações enquanto cidadão.

Para  que  ocorra  uma  educação  atrelada  a  valores,  vinculada  à 

transcendência da autonomia moral, os professores devem reconhecer que o sujeito 

ingressa na escola dotado de múltiplas influências ocorridas no contexto familiar e 

social.

De acordo com Goergem, 

A escola, portanto, deve receber a criança como um ser já formado, 
embora  não  plenamente,  pelo  contexto  social  em  que  viveu  e 
continua  vivendo.  Aliás,  isso  pode  representar  o  primeiro  grande 
desafio da formação ética: estabelecer uma relação não-traumatica 
entre  a  identidade  já  constituída  da  criança  e  o  imaginário  moral 
vigente na escola. A escola deve receber a criança não para julgá-la, 
mas para despertar nela a consciência de sua própria realidade, de 
sua  própria  história  e,  assim,  criar  condições  para  que  ela,  aos 
poucos,  possa assumir-se como autora de sua própria identidade, 
constituindo-se como sujeito moralmente autônomo e capaz de tomar 
nas próprias mãos o seu destino no interior da comunidade (2007 
p.748).

Portanto,  o  papel  da  escola,  por  meio  da  ação  pedagógica  dos 

professores  implica  num  vasto  conhecimento  de  como  se  dá  a  relação  do 

desenvolvimento moral do individuo. 

Considerando-se uma educação atrelada a valores morais, formadora de 

sujeitos autônomos,  não se pode caracterizar  o  desenvolvimento educacional  da 
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moralidade tão simplesmente pela ausência ou presença da moral, concebida no 

contato social.

Sobretudo,  o  professor  deve  entender  a  influência  das  fases  de 

desenvolvimento  moral,  favorecendo na criança diferentes  formas de assimilá-la, 

levando  em  consideração  aquilo  que  já  traz  consigo,  mas  ao  mesmo  tempo, 

auxiliando-a  em processo  pedagógico  que  a  leve  à  reflexão  de  sua  identidade, 

constituindo um sujeito moralmente autônomo de suas decisões.

Não menos importante a se analisar com relação à educação formadora 

de valores morais, é que o próprio professor, a exemplo da criança ou dos jovens,  

também encontra-se exposto a influência do meio social.

Goergem argumenta que,

É preciso, antes disso, que os docentes tenham uma correspondente 
formação, que tenham passado por um processo de conscientização 
de sua própria moralidade, de seus ideais e sentidos de homem, de 
mundo e de vida, dos fundamentos que orientam seu julgar e agir, 
para só então, e a partir daí, pensarem no papel que lhes cabe como 
agentes da formação moral (2007 p.749).

Deste  modo,  o  docente  além  do  vasto  conhecimento  a  respeito  do 

desenvolvimento  moral,  deve  primeiramente  passar  por  um  processo  de 

conscientização de sua moralidade, considerando os fundamentos que norteiam seu 

julgar e agir, e assim, pensar no tipo de aluno que se quer formar. 

Não obstante a complexidade da educação moral  vinculada a valores, 

passando por atitudes entre professor e aluno, também é necessário apontar que o 

professor não representa o contexto escolar como um todo. Ou seja, a educação 

moral escolar é representada em um ambiente significativo de diferentes sujeitos. 

Como salienta Goergem:

Mas ainda:  como agente de formação moral,  o professor não fala 
sozinho,  mas  com  ele  fala  todo  o  contexto  escolar,  ou  seja,  na 
educação moral escolar está sempre envolvida a escola como um 
todo. Na verdade, é esse todo, com suas diferentes vozes, desde o 
diretor  ao  funcionário,  desde  os  conteúdos  aos  procedimentos 
didáticos, desde os momentos formais aos lúdicos, que representa o 
verdadeiro agente da educação moral (2007 p.750).

Desta  maneira,  a  educação  moral  encontra-se  intimamente  ligada  à 

sensibilidade moral  em que a  escola  se  encontra,  sendo  papel  do  professor  se 

familiarizar a essa sensibilidade moral e levar o aluno a tal, desenvolvendo valores 

30



morais e éticos que visem um ser autônomo capaz de transformar sua realidade 

social. 

Sendo assim a escola deve atuar na formação de sujeitos autônomos 

moralmente, no qual este tipo de educação não deve ser atividade especifica de 

uma disciplina,  outrossim,  fazer  parte  do contexto escolar  como um todo,  sendo 

componente do planejamento pedagógico, alcançando o maior número de espaços 

e de participantes escolares junto à comunidade.

Menin e Zechi (2010), evidenciam que a escola deve priorizar por uma 

educação dotada de regras,  valores  e princípios  norteadores de uma sociedade 

justa, baseando-se no diálogo, na participação e no respeito. Sendo a escola uma 

parte  da  esfera  social,  que junto  à  sociedade como um todo,  deve desenvolver 

relações constitutivas de indivíduos autônomos, representativos de seus deveres e 

direitos como cidadãos.

Considerando  que  a  falta  de  referencia  de  padrões  morais  esta 

relacionada a ausência de seres autônomos capazes de refletirem sobre valores e 

princípios norteadores de uma sociedade mais justa, a escola deve atuar sobre uma 

diversidade de estratégias, que produzam resultados concretos ligados a formação 

moral do aluno.

A escola,  formada por  todo corpo docente,  em parceria  com a família 

deve priorizar a formação de indivíduos que reflitam sobre que vida deseja viver e 

quais suas implicações a respeito de sua ação ao meio social, ou seja, qual o seu  

papel enquanto cidadão ativo diante de seus direitos e deveres, capaz de construir 

relações de respeito mútuo e solidariedade.

Como assevera Longarezi, 

Por esse raciocínio,  a  escola,  em parceria  com a família,  precisa 
trabalhar noções de limites com os alunos investindo, na educação 
moral. E o caminho para esse trabalho deve ser, sem dúvida, aquele 
que  vai  além  das  relações  unilaterais  para  construir  relações  de 
respeito mútuo e solidariedade (2010 p.5).

A escola enquanto ambiente privilegiado de ação possibilita considerar o 

ambiente escolar como local de educar em valores, e já como descreveu Goergem 

(2007), “a influência moral sobre os alunos no ambiente escolar é impossível de ser 

evitada”. Deve-se deste modo, direcionar todos os esforços a relacionar a formação 

de  autonomia,  como  objetivo  fundamental  de  toda  educação  moral,  sendo  o 
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desenvolvimento  da  autonomia  moral  essencial  ao  combate  da  crise  de  valores 

presente nas diversas esferas sociais.

Neste  sentido,  a  educação  deve  priorizar  por  um  ensino  que  atue 

segundo a construção e reconstrução de conhecimentos junto a criação de valores 

morais, auxiliando o aluno a refletir sobre suas ações e implicações como cidadão. 

Buscando auxiliar na formação de seres que compreendam sua cultura de forma 

ética, estabelecendo metas para uma vida com qualidade. 

Sobretudo,  na  escola  é  possível  imbuir-se  do compromisso de educar 

moralmente,  não  se  limitando  a  uma  disciplina  específica,  mas  desenvolvendo 

estratégias junto a diferentes órgãos formadores das esferas sociais, de forma a 

gerar  qualidade  de  cooperações  sociais,  levando  o  sujeito  a  transcender  à 

autonomia em suas ações sociais e culturais. Desta forma, inclina-se a combater a 

crise moral, causa do desenvolvimento da imoralidade presente na sociedade atual.
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3.2  A MOTRICIDADE HUMANA E O ENSINO DA EDUCAÇÃO FÍSICA: PERSPECTIVAS PARA A 
FORMAÇÃO DE SUJEITOS AUTÔNOMOS

A  ciência  clássica,  construída  a  partir  dos  estudos  de  pesquisadores 

como Decartes  e  Newton,  tinha  como objetivo  conceber  um universo  que fosse 

como uma máquina perfeita.

Reale e Antiseri, evidenciam que no método cartesiano: “Tanto o corpo 

como os organismos animais são máquinas e, portanto, funcionam com base em 

princípios mecânicos que regulam seus movimentos e suas relações.” (2004 p.301)

Neste sentido, o paradigma cartesiano influenciou a concepção de que o 

mundo é uma máquina, cujos elementos essenciais são o movimento e a matéria.  

Também o corpo humano é uma máquina, que regula tanto seu movimento quanto 

suas relações.

No entanto, o reducionismo cartesiano acarreta sérias consequências, tal 

pensamento descaracteriza a complexidade humana,  de forma a não se ater  as 

partes, e impossibilitar a visão do todo. É fato que esta visão foi revolucionária para 

seu tempo, mas hoje ela não traduz nem comporta o real e toda sua complexidade. 

Este  paradigma  garantiu  o  desenvolvimento  da  ciência  moderna, 

ocasionando consequências para a educação no que se refere as concepções de 

aprender, ensinar, planejar, memorizar e formar.

A Educação Física desenvolve-se diante desta concepção mecanicista, 

trazendo consigo a fragmentação do ser em corpo e mente, ignorando o corpo como 

a materialização da complexidade humana.

Segundo Sergio,

A  Educação  Física  moderna,  nascida  em  fins  do  século  XVIII  e 
princípio do século XIX, traz consigo a concepção de homem dividido 
em  res  cogitans e  res  extensa1,  mas  sublinhando  que  o  ser 
humano  é  uma  substância  essencialmente  pensante,  em  perfeita 
conformidade com o cartesianismo (1996 p.125).

O modelo mecanicista  de Decartes  que influenciou a Educação Física 

moderna tende a um dualismo que entende o ser humano como duas substancias 

distintas: a res extensa que seria o corpo, e a res cogitans que seria a alma, para 

Decartes o corpo relaciona-se a um conjunto de princípios mecanicistas e a alma 

relaciona-se ao pensamento. 

1 Grifo do autor
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Desta maneira,  a separação entre corpo e alma provoca na Educação 

Física,  uma  fragmentação  de  corpo  e  mente,  se  remetendo  ao  físico  tão  só, 

vinculada  a  condutas  motoras  de  uma  educação  do  físico  segundo  diferentes 

interesses sociais.

De acordo com Soares (1994),  a Educação Física Moderna surgiu em 

função  dos  interesses  de  uma  elite,  dentro  do  modelo  cientifico  moderno  que 

priorizava o desenvolvimento do homem viril, ágil e saudável, uma vez que ocorria a 

formação  do  capitalismo,  no  qual  o  papel  do  exercício  físico  condicionava-se  à 

criação de homens fortes, sendo a força física representativa da força de trabalho 

vendida pela maioria da população para garantir sua sobrevivência.

Neste período a cultura corporal passa a corresponder aos interesses de 

uma  sociedade  burguesa  do  século  XVIII,  constituindo  uma  Educação  Física 

ensinada na escola  com o intuito  de  construção sob uma nova sociedade,  com 

homens fortes e saudáveis.

A ginástica passa a ser ensinada na escola como método de prevenção 

higienista,  junto  à  ciência  biológica,  com  aulas  pautadas  em  disciplina,  rigidez, 

respeito  e  autoridade  incorporados  nas  práticas  da  Educação  Física,  no  qual  o 

professor passa a ter conceito essencialmente de educador físico.

Para Oliveira,

Encarada  a  Educação  Física  essencialmente  sob  o  seu  aspecto 
biológico,  o  professor  fica  reduzido  simplesmente  a  um Educador 
Físico (1999 p.67).

No Brasil não se torna diferente, a área também se resume à construção 

de  corpos  saudáveis  e  disciplinados  para  a  produtividade,  destacando-se 

principalmente na época da ditadura do Estado Novo, no qual instrutores formados 

na instituição militar eram professores de Educação Física.

Conforme  Soares  (1992),  a  influência  médica  e  militar  prevaleceu  no 

desenvolvimento da Educação Física no Brasil, marcado por métodos vinculados às 

instituições militares.

Após  a  segunda  guerra  mundial,  surgem  diferentes  tendências  de 

Educação Física, e na segunda metade dos anos 80, do século passado, diversas 

compreensões  de  se  abordar  conteúdos  e  estratégias  educacionais  foram 

pesquisadas pelos estudiosos.
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Diferentes autores como: Freire (1996) pedagogia da autonomia,  Kunz 

(1991) critico superadora e Betti  (1991) abordagem sistêmica, começam a travar 

embates,  ao  propor  novas  abordagens  e  estratégias  de  ensino,  relatando  a 

importância da Educação Física na escola na promoção de outras dimensões do ser 

humano, além do simples ato físico motor.

Neste  sentido,  a  Educação Física,  pelo  menos na produção científica, 

passa a ser buscada sob um paradigma que visa superar o mecanicismo cartesiano, 

com o conceito reducionista e fragmentativo de pesquisas separada da pratica.

Sergio (1996), evidencia a necessidade de um corte epistemológico de 

abordagem  na  Educação  Física,  através  de  uma  ciência  que  considera  a 

complexidade  do  movimento  humano.  É  necessário  romper  com  o  paradigma 

reducionista apenas técnico e cientifico ausente de subjetividade e emoções, com 

modelos  fracionados  em  disciplinas  científicas  fechadas  em  si  mesmas,  é 

necessário que haja dialogo entre as ciências naturais e as humanas, visando à 

construção de um novo paradigma. (Sérgio, 2005).

Assim,  Sergio  (2005),  aponta  a  Ciência  da  Motricidade  Humana, 

apresentada sob uma visão complexa do ser, não hierarquizando as relações de 

homem, natureza, corpo, mente e cultura, vinculada a um ser que busca transcender 

através do diálogo com os outros e com o mundo, por meio de uma intencionalidade 

operante, de um agir visando um fim, um projeto de vida. 

Desta  forma,  conceber  a  Educação  Física  tendo  como  referencia  os 

estudos da Motricidade Humana,  requer  considerar  o  ser  humano diante  de um 

paradigma complexo, rompendo com pressupostos da primazia do intelectual sobre 

o emocional, do sensível sobre o inteligível.

Para Freire (1991), o inteligível e o sensível devem ser tratados de forma 

integrada, rumo à complexidade do ser humano que se afirma em sua história e sua 

cultura.

A  Educação  Física  à  luz  da  Motricidade  Humana  deve  considerar  o 

movimento de forma intencional, no qual o sujeito ao se movimentar cria e interfere 

na sua história e cultura, e sendo capaz de agir em busca de seus anseios alcança 

um mundo de possibilidades. 

Para  Sergio  (1996),  ao  agir,  o  homem é  representante  do sentido  de 

relação  do  mundo  que  o  cerca,  construindo  ações  através  da  intencionalidade 

35



presente na motricidade, ou seja, separar no homem o físico do intelectual significa 

dizer que na ação, o ser humano não realiza todas as suas potencialidades.

Assim,  o  movimento  realizado  na  motricidade  de  forma  intencional, 

repleto de sentido e significado, faz parte da criação e da recriação da prática, de 

modo a transformar, valorizar e entender a realidade social e cultural. 

Para Morin,

O ato de conhecer é ao mesmo tempo, biológico, cerebral, espiritual, 
lógico, linguístico, cultural, social e histórico, ele não pode dissociar-
se da vida humana e das relações sociais (1999 p.33).

Na  perspectiva  da  Ciência  da  Motricidade  Humana,  o  conhecimento 

encontra-se  relacionado  à  compreensão  e  explicação  do  movimento  diante  da 

transcendência do ser capaz de criar e recriar sua historia e cultura.

A Educação Física, a partir dos princípios da Motricidade Humana, deve 

romper  com  o  tradicional,  para  contemplar  a  complexidade  do  compreender  e 

aprender  nas  relações  vividas  consigo  e  com  os  outros,  aprendendo  com  as 

diferenças e com aquilo que se tem em comum.

Para Freire (1991), pela corporeidade existimos e pela motricidade nos 

humanizamos, assim a motricidade representa o movimento da própria expressão 

humana, carregada de intenção rumo a um projeto de vida.

Neste sentido, a Educação sob a perspectiva de um novo paradigma, de 

pensamento complexo, deve compreender o sujeito inserido nos aspectos da vida, 

da sociedade, da política, da cultura e das relações com os outros, auxiliando o 

individuo a uma formação autônoma, com escolhas éticas e morais.

As aulas de Educação Física devem utilizar os princípios da Motricidade 

Humana para  potencializar  relações entre  os  indivíduos,  gerando uma educação 

atrelada  a  questões  de  ordem  moral  e  ética,  junto  ao  desenvolvimento  de 

habilidades de um ser que busca a autonomia. 

É através dos pressupostos epistemológicos da Ciência da Motricidade 

Humana,  que  poderá  a  Educação  Física  favorecer  construções  de  relações 

autônomas, ao levar o sujeito a transcender e auxilia-lo na realização moral e ética, 

indo além da superação física, no intuito de superar-se em todas as suas dimensões 

humanas.

A motricidade preza pelo movimento voltado a autonomia moral, capaz de 

levar  o  sujeito  a  refletir  sobre  os  valores  morais,  expostos  como  modelos  de 
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aceitação  oferecidos  pela  cultura  regional,  nacional  e  global,  muitas  vezes 

apresentadas  pela  mídia  como  verdade  absoluta  a  ser  incorporada  em  uma 

sociedade heterônoma.

Segundo Silva,

A autonomia moral que desejamos pode ser desenvolvida, pois não 
negocia  os  valores  morais  em detrimento  de modelos  veiculados, 
sejam valores de beleza ou de felicidade, oferecidos pela mídia. Ela 
pressupõe a capacidade de pensar em meios de ser saudável, mas 
não de ser formatada pelos ditames dos outros, por modismos (2009 
p.95).

O desenvolvimento do movimento intencional potencializa a capacidade 

de intervir em sua cultura, pensando e transformando de forma consciente, e não na 

reprodução de ditames culturais que se intitulam dominantes. 

Assim, é nos princípios da Motricidade que o ensino da Educação Física 

auxiliará  na  formação  de  sujeitos  autônomos,  rompendo  com  a  alienação  de 

movimentos heterônomos, realizados de forma mecânica e buscando o movimentar-

se direcionado a autonomia, moral e ética.

Neste sentido, tendo como referência a Ciência da Motricidade Humana 

na  Educação  Física,  estuda-se  jogos,  lutas,  danças,  esportes  e  ginástica  como 

construções sociais  e  culturais,  vinculadas à  ação intencional  do  homem com o 

meio,  indo além do físico  somente  em ação ou dos estudos reduzidos ao meio 

biológico.  Estuda-se  o  movimento  intencional,  que  considera  o  corpo  humano 

materialização da complexidade, de forma a capacitar, no indivíduo, a construção e 

reconstrução de conhecimentos junto à criação de valores morais e éticos. 

Conforme evidencia Palma et al,

O ato de ensinar passa a ser um conjunto de operações complexas 
que  transformam  o  currículo/projeto  pedagógico  em  prática  real. 
Como  intencionalidade,  ela  deverá  sempre  ter  como  meta  a 
promoção  de  aprendizagens  pelos  alunos,  por  isso  é  concebida 
como historicamente situada e sistematicamente organizada – formal 
–  em  um  contexto  sociocultural.  [...]  Aprender  implica  processos 
próprios, individuais, de elaboração e reelaboração, de construção e 
reconstrução, de criação e recriação de um conhecimento de forma 
ativa e crítica (2010 p.186).

Desta forma, a Educação Física à luz da Ciência da Motricidade Humana, 

pode-se  reconhecer  a  relação  entre  a  práxis  pedagógica  e  a  complexidade  do 

movimento,  de  forma a  envolver  não  apenas  um conjunto  de  movimentos,  mas 

também  sentimentos,  significados  e  valores,  vinculados  ao  desenvolvimento  da 
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formação moral do sujeito, levando o aluno a construir e reconstruir conhecimentos e 

ao mesmo tempo à reflexão destes, diante da criação de valores morais.
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4  O  PROCESSO  DE  ENSINAR  E  APRENDER:  UMA ABORDAGEM 

COGNITIVISTA

Este  capítulo  apresentará  uma  abordagem  de  ensino  que  integra  a 

educação ao processo de formação de valores, visa favorecer a formação de alunos 

autônomos, caracteriza-se pela investigação do individuo e seus processos centrais, 

estudando como ocorre o processo de aprendizagem. 

Para Mizukami (1986), uma abordagem capaz de estudar os processos 

centrais do individuo, é a abordagem cognitivista, que implica no estudo cientifico da 

aprendizagem sendo mais que um produto do ambiente, das pessoas ou de fatores 

que são externos ao aluno.

A  abordagem  cognitivista  tem  como  princípio,  a  preocupação  com  a 

capacidade de desenvolvimento do aluno durante o processamento de informações, 

considerando as formas de se lidar com os estímulos ambientais, a organização dos 

dados, a resolução de problemas e o emprego de símbolos verbais. 

De acordo com Mizukami, 

Consideram-se  aqui  formas  pelas  quais  as  pessoas  lidam  com 
estímulos  ambientais,  organizam  dados,  sentem  e  resolvem 
problemas, adquirem conceitos e empregam símbolos verbais (1986, 
p. 59).

A  referida  abordagem  considera  a  interação  entre  homem  e  mundo, 

sendo o conhecimento,  produto dessa interação entre sujeito  e  objeto.  O sujeito 

passa por fases que se inter-relacionam com uma ordem de sucessão de estágios, 

atingindo níveis de inteligência superiores, caracterizados por maior mobilidade e 

estabilidade comparados aos conhecimentos anteriores.

Conforme  Mizukami  (1986),  o  sistema  cognitivo  do  individuo  é 

considerado um sistema aberto, em reestruturações sucessivas, em busca de um 

estágio  final  nunca  alcançado  por  completo,  passando  por  processos  de 

aprendizagem de estruturas menos complexas para estruturas mais complexas. 

Assim, o sujeito encontra-se em processo de aprendizado progressivo de 

adaptação, no qual passa por assimilação e acomodação, rumo ao desenvolvimento 

de novas e mais complexas estruturas.  
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Piaget define a assimilação como: 

[...]  uma  integração  a  estruturas  prévias,  que  podem  permanecer 
invariáveis  ou  são  mais  ou  menos  modificadas  por  esta  própria 
integração, mas sem descontinuidade com o estado precedente, isto 
é, sem serem destruídas, mas simplesmente acomodando-se à nova 
situação (1996, p. 13).

A  assimilação  pode  ser  considerada  como  um  processo  cognitivo  de 

classificar novos eventos em esquemas existentes, incorpora elementos externos à 

estrutura  interna,  ou  seja,  é  o  processo  cognitivo  no  qual  o  sujeito  utiliza  das 

estruturas que já possui,  para captar o ambiente e o organizar internamente, de 

forma a possibilitar a ampliação de seus esquemas. 

No  sistema  cognitivo  de  acomodação,  Piaget  (1996),  define  toda 

modificação dos esquemas de assimilação sob a influência de situações exteriores 

aos quais se aplicam. Portanto, a acomodação é a modificação de um esquema ou 

de  uma  estrutura  em  função  das  particularidades  do  objeto  a  ser  assimilado, 

podendo criar um novo esquema no qual se encaixa o novo estímulo, ou modificar 

um já existente de modo que o estímulo possa ser incluído nele. 

Neste sentido, após a acomodação o individuo tenta novamente encaixar 

o estímulo no esquema, ocorrendo a assimilação,  no qual  a acomodação não é 

determinada pelo objeto e sim pela atividade do homem sobre o meio, na tentativa 

de assimilá-lo. O balanço entre assimilação e acomodação denomina-se adaptação.

Desta forma, todo ser humano possuirá um grau de visão de organização 

do mundo, diferenciado de acordo com o nível de desenvolvimento cognitivo que 

alcança, progredindo de pensamentos menos complexos ao pensamento hipotético-

dedutivo, no qual adquire conhecimentos que lhe permitem enfrentar a perturbação 

do meio, podendo modificá-lo conforme suas necessidades. A educadora Mizukami 

afirma que:

O  ser  humano,  ontogenética  e  filogeneticamente,  progride  de 
estágios mais primitivos, menos plásticos, menos moveis, em direção 
ao  pensamento  hipotético-dedutivo,  onde  adquire  instrumentos  de 
adaptação que lhe irão possibilitar enfrentar qualquer perturbação do 
meio, podendo usar a descoberta e a invenção como instrumentos 
de adaptação às suas necessidades (1986, p. 61).

No  pensamento  hipotético-dedutivo  o  sujeito  tem  a  capacidade  de 

resignificar o processo racional da humanidade, e ao mesmo tempo desenvolver sua 

inteligência,  sendo  esta  e  a  afetividade  interdependentes  neste  processo  de 

resignificação.
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Piaget (2001), destaca que, em toda conduta as motivações provêm da 

afetividade,  enquanto  a  técnica  e  o  ajustamento  do  meio  constituem o  aspecto 

cognitivo.  Assim,  a  vida  afetiva  mostra-se  fundamental  nas  construções  de 

estruturas lógicas de pensamentos mais complexos.

A  afetividade  relaciona-se  à  inteligência  do  sujeito,  no  qual  ambas 

constituem  aspectos  complementares  das  condutas  humanas,  influenciando  no 

desenvolvimento do sujeito por toda a sua vida.

O desenvolvimento social,  na abordagem cognitivista, deve caminhar a 

uma democracia na qual as pessoas vivam juntas, com base em regras que levem 

ao respeito mútuo, formando no cidadão uma participação ativa na elaboração de 

regras  comuns  para  o  grupo.  O  pacto  democrático  vincula-se  ao  nível  de 

desenvolvimento mental, passando por fases de anomia, heteronomia e autonomia. 

De acordo com Mizukami, 

[...] a personalidade consistirá numa forma de consciência intelectual 
caracterizada  por  autonomia,  adaptando-se  à  reciprocidade  e 
distanciando-se  da  anomia  (própria  do  egocentrismo)  e  da 
heteronomia  (aceitação  de  normas  e/ou  pressões  externas  ao 
indivíduo) (1986, p. 63).

Desta maneira a moral  seria uma construção gradual,  que superaria o 

egocentrismo quando desenvolvida a maturidade intelectual e afetiva, passando pela 

ordem das fases de anomia, heteronomia e autonomia. A autonomia seria a busca 

pela superação do egocentrismo de regras sociais,  possibilitando ao sujeito uma 

participação ativa na sociedade e cultura, ao gerar um sistema social aberto com 

intervenções direcionadas a possibilidades de melhorias no meio social. 

O  conhecimento  nesta  abordagem  é  considerado  uma  construção 

continua  vivida  pelo  sujeito  que  passa  por  estágios  de  desenvolvimento 

caracterizados pela formação de novas estruturas de conhecimento. 

Na aquisição de conhecimento existem duas fases: a exógena, fase de 

constatação, cópia, repetição, e a endógena, fase da compreensão das relações, 

das combinações.

Na fase endógena a compreensão pode ser empírica, na qual o sujeito 

retira informações do próprio objeto, ou reflexiva, que retira informações a partir das 

próprias atividades, exigindo do sujeito uma reorganização mental.

Cabe  enfatizar  que  para  o  individuo  construir  seu  conhecimento  e 

desenvolver  novas  habilidades,  mostra-se  necessária  a  compreensão  ativa  do 
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sujeito refletindo sobre aquilo que faz, e não apenas agir como mero executor de 

suas tarefas propostas. Ou seja, o fato de ter alcançado êxito na realização motora 

de sua tarefa não significa que a pessoa compreendeu o que fez. 

Conforme Piaget , 

[...]  fazer  é  compreender  em  ação  uma  dada  situação  em  grau 
suficiente para atingir os fins propostos, e compreender é conseguir 
dominar em pensamento, as mesmas situações até poder resolver os 
problemas por elas levantadas, em relação ao porque e ao como das 
ligações constatadas e, por outro lado, utilizadas na ação (1970, p. 
63).

Desta forma, no processo e aquisição de conhecimento, o mundo deve 

ser reinventado pelo individuo,  sendo,  portanto,  a educação,  condição formadora 

necessária ao desenvolvimento do ser humano.

A educação deve provocar  no aluno o interesse pela busca de novas 

soluções,  criando  no  individuo  situações  que  exijam  o  máximo  de  exploração, 

visando a compreensão sobre os aspectos da realidade social e cultural, e desta 

maneira contribuir na formação de uma autonomia intelectual e moral.

Para Regis e Morais, 

Ora,  ensinar  é expor-se ao educando.  Com que finalidade?  A de 
auxilia-lo empenhadamente a encontrar a ciência pelo caminho da 
consciência; consciência que é do outro, do mundo e de si mesmo 
(1986, p. 30).

Neste sentido, a escola deve auxiliar o aluno a aprender por si próprio, 

proporcionando diferentes oportunidades de investigação, formando uma motivação 

intrínseca para que se desenvolvam estruturas endógenas no aprendizado.

Segundo Mizukami, 

A  escola  deve  possibilitar  ao  aluno,  o  desenvolvimento  de  suas 
possibilidades de ação motora, verbal e mental, de forma que possa, 
posteriormente,  intervir  no  processo  sócio-cultural  e  inovador  a 
sociedade. Deve ser algo que possibilite ao aluno ter um interesse 
intrínseco à sua própria ação (1986, p. 73).

A  escola  baseada  em  uma  abordagem  cognitivista  de  ensino,  deve 

priorizar  a  atividade  intelectual  voltada  a  ações  diversificadas  de  aprendizagem, 

utilizando-se  de  investigações  e  pesquisas  espontâneas,  em  um  processo  de 

equilíbrio e desequilíbrio cognitivo, prevalecendo a livre cooperação dos alunos com 

professores e entre si.
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Segundo Regis e Morais, 

Uma coisa  é  convidar  o  educando  a  viver  e  esgotar  os  conflitos 
naturais da vida, outra muito diversa é o mestre passar-lhe visões do 
mundo que vêm de dentro dos seus conflitos pessoais.  [...]  Já se 
disse: nem nós podemos caminhar o caminho do aluno por ele, nem 
este pode caminhar  o do mestre;  o máximo que se pode fazer  é 
ambos  descobrirem  junto  conflitos  comuns  para  que,  sendo 
companheiros de uma jornada, tentem supera-los do campo pessoal 
ao político amplo (1986, p. 34).

Assim,  o  ensino  nesta  abordagem  deve  desenvolver  no  aluno  a 

inteligência através da priorização de suas atividades, inseridas em uma situação 

social, possibilitando ao individuo indagações sobre sua realidade.

Portanto, o ponto fundamental do ensino se dá no estímulo do processo 

investigativo,  que  consiste  em  processos  inacabados,  sempre  em  busca  da 

formação de novos conhecimentos, superiores aos anteriores e não em produtos de 

aprendizagem prontas, definidos por fórmulas, nomenclaturas e definições a serem 

memorizadas, como referencia. Mizukami aponta que, 

O ensino que seja compatível com a teoria piagetiana tem de ser 
baseado  no  ensaio  e  no  erro,  na  pesquisa,  na  investigação,  na 
solução de problemas por parte do aluno, e não em aprendizagens 
de fórmulas, nomenclaturas, definições etc (1986, p. 76).

Desta  maneira,  para  que  ocorra  o  ensino,  baseado  na  abordagem 

cognitivista,  professor  e  aluno  não  devem  ser  compreendidos  da  forma 

convencional,  na qual o professor faz o papel  de transmissor e o aluno receptor 

direto de armazenamento de dados.

Conforme Piaget, 

Ora,  é  óbvio  que  o  educador  continua  indispensável,  a  título  de 
animador,  para  criar  as  situações  e  construir  os  dispositivos  de 
partida suscetíveis de apresentar problemas úteis à criança e, em 
seguida, organizar contra exemplos que forçam a reflexão e obrigam 
o controle  de  soluções  mais  precoces:  o  que  se  deseja  é  que  o 
mestre deixe de ser apenas um concretista e estimule a pesquisa e 
esforço,  em  lugar  de  contentar-se  em  transmitir  os  problemas  já 
solucionados (1970, p. 18).

Nesta abordagem de ensino caberá ao professor desenvolver condições, 

visando  o  estabelecimento  de  reciprocidade  intelectual  e  cooperação,  levando  o 

aluno através da problematização, a refletir para que compreenda, deve-se provocar 

desequilíbrios  cognitivos  e  fazer  desafios  orientando  o  aluno  para  o  alcance  da 

autonomia racional e moral.  
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A  ação  do  individuo  será  sempre  peça  fundamental  para  o 

desenvolvimento  da  inteligência,  pois  as  implicações  de  conhecimentos  serão 

construídas através da troca do organismo com o meio através da ação. Sendo, o 

ambiente,  no  qual  o  aluno  está  inserido,  propicio  ao  desenvolvimento  cognitivo 

quando  repletos  de  desafios,  capaz  de  promover  o  desequilíbrio  através  da 

motivação intrínseca do aluno. 

Desta maneira caberá ao professor, desenvolver situações de ensino nos 

quais  os  conteúdos  e  os  métodos  pedagógicos  sejam  coerentes  com  o 

desenvolvimento da inteligência e não com a idade cronológica dos indivíduos. E ao 

mesmo tempo tal  abordagem não inibe o professor do critério de avaliação, mas 

difere-se do método tradicional reducionista da análise do produto apenas por atos 

descritivos de respostas a serem memorizadas.

Para Mizukami, 

O  controle  do  aproveitamento  deve  ser  apoiado  em  múltiplos 
critérios, considerando-se principalmente a assimilação e a aplicação 
em situação variadas (1986, p. 83).

A  avaliação  deve  ser  realizada  a  partir  da  verificação  se  o  aluno  já 

adquiriu  noções  e  conservações  de  conhecimento,  a  partir  da  realização  de 

operações que consiste na execução situacional de reproduções livres, baseadas 

em diversas formas de situações verbais e motoras. Devendo o professor utilizar-se 

de diferentes métodos para avaliar  o aluno diante do seu processo de ensino e 

aprendizagem  e  não  diante  de  um  resultado  sistematizado  com  perguntas  e 

respostas a serem memorizadas.

Neste  sentido,  o  professor  deve  compreender  que  sua  ação  será 

permeada a partir da sua concepção de mundo, de escola, do papel de estudante e, 

de que tipo de homem sua área de saber e sua intervenção podem contribuir na 

formação do aluno.

Desta maneira é necessário que o professor tenha uma visão complexa, 

compreendendo  que  ao  ensinar,  também lida  com moral,  no  qual  integra  o  ser 

humano em suas relações, e, portanto, nestas relações não encontra-se nenhum 

aspecto agindo isolado e independente. Deve considerar que o ser humano é um ser 

complexo,  vinculado  a  emoções  e  afetividades,  ao  cognitivo  e  o  físico, 

compreendendo que a formação moral não se inicia na escola, mas que a forma 
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com que os professores concebem e reagem diante dos conflitos favorecerá ou não 

a aprendizagem da autonomia moral. 
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5 CONCLUSÃO

Pretendeu-se com este trabalho, investigar o que é necessário para se 

desenvolver um ensino em Educação Física que considere os valores morais como 

fundamentais  para  a  formação  de  indivíduos  autônomos,  evidenciando 

conhecimentos  relacionados  a  moral  e  suas  relações  no  desenvolvimento  da 

dimensão intelectual no sujeito.

Procurou-se  explicitar  a  escola  enquanto  espaço  de  formação  de 

indivíduos autônomos, na qual, a Educação Física, à luz da Ciência da Motricidade 

Humana,  se  baseia  em  um  paradigma  que  reconhece  a  necessidade  de  uma 

educação atrelada à formação de valores morais.

Analisando o estudo do desenvolvimento moral do sujeito com referência 

piagetiana (1986/1980), buscou-se diferenciar moral e ética, a fim de identificar ante 

o processo de desenvolvimento moral do sujeito, níveis de conhecimento, passando 

por fases de anomia, heteronomia e autonomia, sendo o desenvolvimento de tais 

fases vinculado ao desenvolvimento moral, a formação intelectual e a qualidade de 

cooperações vividas por cada individuo.

Destaca-se  para  tanto,  a  escola  enquanto  formadora  de  valores, 

desenvolvendo no aluno sua intelectualidade, com estratégias pedagógicas capazes 

de fortalecer o conhecimento para uma educação com regras, valores e princípios,  

baseados  no  diálogo,  na  participação  e  no  respeito,  ambos  constitutivos  de 

indivíduos que buscam autonomia em suas ações sociais e culturais.

A  Educação  Física,  a  luz  da  Ciência  da  Motricidade  Humana,  deve 

integrar seus conteúdos a conceitos relacionados ao movimento intencional, capaz 

de  auxiliar  na  formação  da  autonomia  nos  alunos,  desenvolvendo  assim,  um 

paradigma  complexo,  que  relaciona  a  reflexão  do  movimento  a  construção  de 

valores, com vistas a uma educação emancipatória, que se faz e compreende no 

mundo via motricidade.

Neste sentido, observa-se na presente pesquisa a possibilidade de uma 

educação moral  vinculada ao desenvolvimento cognitivo,  ambos dependentes de 

fatores  que  se  remetem a cooperação  das  interações  sociais,  e  possibilitam ao 

individuo alcançar ou não autonomia em suas ações. Ou seja, para que se formem 

sujeitos  reflexivos  de  suas  implicações  e  deveres  enquanto  cidadão  faz-se 
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necessário  desenvolver  uma  práxis  pedagógica  com  estratégia  cooperativa,  na 

instrução de conteúdos relacionados a formação autônoma de valores morais.

Para tanto, se faz necessário, por parte do professor, uma abordagem 

pedagógica cognitivista, que implica em estudar a aprendizagem como algo a mais 

que um produto do ambiente, das pessoas ou de fatores que são externos ao aluno, 

o que se dá com a investigação de processos de organização do conhecimento, com 

processamento de informações e a tomada de decisões, levando o sujeito, através 

do desenvolvimento intelectual  e  afetivo,  a  superar  o egocentrismo no intuito  de 

alcançar autonomia nas relações de vida. 

No que diz respeito a superação da crise de valores na sociedade pós-

moderna,  entende-se  que  o  papel  da  educação  escolarizada  junto  a  diferentes 

órgãos sociais, deve ser de atuação na formação de sujeitos autônomos. No qual, a 

escola precisa ser  um dos veículos que desenvolva uma educação baseada em 

valores, sendo a Educação Física, parte desse meio pedagógico que pode contribuir 

significativamente ao desenvolvimento da autonomia moral. 

Desta forma, evidencia-se a necessidade do desenvolvimento de estudos 

que apontem estratégias pedagógicas inovadoras,  no que se refere a interações 

cooperativas das relações sociais desenvolvidas dentro da escola e na sociedade 

como um todo, que tragam ao aluno a reflexão sobre a relação moral, almejando 

pessoas autônomas em suas ações sociais e culturais.
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